
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 2.750-B, DE 2015 
(Do Sr. André Figueiredo) 

 

Urgência – Art. 155 RICD 
 
Aplica o disposto nos art. 3º, I, "a" e "b", e art. 4º, § 2º, I, "a" e II "a", "b" e "c", e 
§ 4º da Lei n. 7.998/1990, com a redação dada pela Lei n.13.134/2015, aos 
trabalhadores desempregados que, no período de vigência do art. 1º e do 
art.4º, III, da Medida Provisória n. 665/2014, compreendido entre 28 de 
fevereiro e 16 de junho de 2015, atendiam às condições, requisitos e 
exigências previstos naquela lei, para fins de obtenção, majoração ou 
ampliação do número de parcelas do benefício do seguro desemprego, 
assegurando-se os direitos adquiridos; tendo parecer da Comissão de 
Trabalho, de Administração e Serviço Público, pela aprovação deste e do de 
nº 4040/15, apensado, com substitutivo (relatora: DEP. FLÁVIA MORAIS); e 
da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa (relator: DEP. MARCOS 
ROGÉRIO). 
 

 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; 
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (ART. 54 RICD); E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD)  
 

APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 

 

AVULSO NÃO 
PUBLICADO. 

PROPOSIÇÃO DE 

PLENÁRIO. 
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S U M Á R I O 
I - Projeto inicial 
 

II - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 
 - Parecer do relator 
 - Parecer da Comissão 
 

III - Projeto apensado: 4040/15 
 

IV - Na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público: 
 - Parecer da relatora  
 - Substitutivo oferecido pela relatora  
 - Parecer da Comissão  
 - Substitutivo adotado pela Comissão  
 
 

A Câmara dos Deputados resolve: 

Art. 1º No período de vigência do art. 1º e do art. 4º, III, da Medida Provisória 

n. 665, de 30 de dezembro de 2014, compreendido entre 28 de fevereiro e 16 de 

junho de 2015, fica assegurado aos trabalhadores desempregados à concessão do 

seguro desemprego, nos termos e condições previstos nos  art. 3º, I, “a” e “b”, e art. 

4º, § 2º, I, “a” e II “a”, “b” e “c”, e § 4º da Lei n. 7.998 de 11 de janeiro de 1990, com a 

redação dada pela Lei n.13.134 de 16 de junho de 2015. 

§ 10. O art. 30, I, “a” e “b”, e o art. 40, §20, I, “a”, e II, “a”, “b” e “c”, e § 40, da Lei 

7.998/1990 com a redação dada pela lei n. 13.134/2015 somente se aplicam para 

beneficiar àqueles que, no período compreendido entre 28 de fevereiro e 16 de 

junho de 2015, atendiam os requisitos neles constantes, para fins de obtenção, 

majoração ou ampliação do número de parcelas do benefício do seguro 

desemprego, restando preservados e assegurados os direitos adquiridos. 

§ 20. O disposto no caput não impede a aplicação das normas mais benéficas 

previstas na medida provisória n. 665/2014. 

Art. 20 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

JUSTIFICAÇÃO 

Em 30 de dezembro de 2014, a Presidente Dilma Rousseff editou a Medida 

Provisória (MPV) nº 665, de 30 de dezembro de 2014, tratando de direitos 

trabalhistas, como o seguro-desemprego, o abono salarial e o seguro-defeso. Em 

sede da apreciação legislativa, a MPV foi aprovada na forma do Projeto de Lei de 

Conversão (PLV) nº 3, de 2015, que imprimiu alterações em relação ao texto original 

proposto pelo Executivo.  
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Dessa forma, a fim de cumprir o disposto no texto constitucional (art. 57, § 3º) 

e a título de conferir tratamento isonômico a todos os trabalhadores, propomos a 

aprovação deste projeto de Lei para que a Lei nº 13.134/2015, originada do referido 

PLV, passe a ser aplicável a todas as relações jurídicas constituídas durante a 

vigência da MPV 665. 

Sala das Sessões, em 25 de agosto de 2015. 

 

Deputado André Figueiredo-PDT/CE 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 7.998, DE 11 DE JANEIRO DE 1990 
 

Regula o Programa do Seguro-Desemprego, o 

Abono Salarial, institui o Fundo de Amparo ao 

Trabalhador - FAT, e dá outras providências.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

Do Programa de Seguro Desemprego 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 3º Terá direito à percepção do seguro-desemprego o trabalhador dispensado 

sem justa causa que comprove:  

I - ter recebido salários de pessoa jurídica ou de pessoa física a ela equiparada, 

relativos a:  (“Caput” do inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 665, de 30/12/2014, publicada 

na Edição Extra do DOU, de 30/12/2014, em vigor 60  dias após sua publicação , convertida na Lei nº 13.134, 

de 16/6/2015) 
a) pelo menos 12 (doze) meses nos últimos 18 (dezoito) meses imediatamente 

anteriores à data de dispensa, quando da primeira solicitação; (Alínea acrescida pela Medida 

Provisória nº 665, de 30/12/2014, publicada na Edição Extra do DOU, de 30/12/2014, em vigor 60 dias após 

sua publicação , convertida e com redação dada pela Lei nº 13.134, de 16/6/2015) 
b) pelo menos 9 (nove) meses nos últimos 12 (doze) meses imediatamente 

anteriores à data de dispensa, quando da segunda solicitação; e (Alínea acrescida pela Medida 

Provisória nº 665, de 30/12/2014, publicada na Edição Extra do DOU, de 30/12/2014, em vigor 60 dias após 

sua publicação , convertida e com redação dada pela Lei nº 13.134, de 16/6/2015) 
c) cada um dos 6 (seis) meses imediatamente anteriores à data da dispensa, 

quando das demais solicitações; (Alínea acrescida pela Medida Provisória nº 665, de 30/12/2014, 

publicada na Edição Extra do DOU, de 30/12/2014, em vigor 60 dias após sua publicação , convertida na Lei nº 

13.134, de 16/6/2015) 
II - (Revogado pela Medida Provisória nº 665, de 30/12/2014 , convertida na Lei nº 13.134, de 

16/6/2015) 
III - não estar em gozo de qualquer benefício previdenciário de prestação 

continuada, previsto no Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, excetuado o 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2014/medidaprovisoria-665-30-dezembro-2014-779859-publicacaooriginal-145755-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2014/medidaprovisoria-665-30-dezembro-2014-779859-publicacaooriginal-145755-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13134-16-junho-2015-781006-publicacaooriginal-147255-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13134-16-junho-2015-781006-publicacaooriginal-147255-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2014/medidaprovisoria-665-30-dezembro-2014-779859-publicacaooriginal-145755-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2014/medidaprovisoria-665-30-dezembro-2014-779859-publicacaooriginal-145755-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2014/medidaprovisoria-665-30-dezembro-2014-779859-publicacaooriginal-145755-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13134-16-junho-2015-781006-publicacaooriginal-147255-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2014/medidaprovisoria-665-30-dezembro-2014-779859-publicacaooriginal-145755-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2014/medidaprovisoria-665-30-dezembro-2014-779859-publicacaooriginal-145755-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2014/medidaprovisoria-665-30-dezembro-2014-779859-publicacaooriginal-145755-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13134-16-junho-2015-781006-publicacaooriginal-147255-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2014/medidaprovisoria-665-30-dezembro-2014-779859-publicacaooriginal-145755-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2014/medidaprovisoria-665-30-dezembro-2014-779859-publicacaooriginal-145755-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13134-16-junho-2015-781006-publicacaooriginal-147255-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13134-16-junho-2015-781006-publicacaooriginal-147255-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2014/medidaprovisoria-665-30-dezembro-2014-779859-publicacaooriginal-145755-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13134-16-junho-2015-781006-publicacaooriginal-147255-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13134-16-junho-2015-781006-publicacaooriginal-147255-pl.html
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auxílio-acidente e o auxílio suplementar previstos na Lei nº 6.367, de 19 de outubro de 1976, 

bem como o abono de permanência em serviço previsto na Lei nº 5.890, de 8 de junho de 

1973;  

IV - não estar em gozo do auxílio-desemprego; e  

V - não possuir renda própria de qualquer natureza suficiente à sua manutenção e 

de sua família.  

VI - matrícula e frequência, quando aplicável, nos termos do regulamento, em 

curso de formação inicial e continuada ou de qualificação profissional habilitado pelo 

Ministério da Educação, nos termos do art. 18 da Lei nº 12.513, de 26 de outubro de 2011, 

ofertado por meio da Bolsa-Formação Trabalhador concedida no âmbito do Programa 

Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec), instituído pela Lei nº 12.513, 

de 26 de outubro de 2011, ou de vagas gratuitas na rede de educação profissional e 

tecnológica. (Inciso acrescido pela Lei nº 13.134, de 16/6/2015) 

§ 1º A União poderá condicionar o recebimento da assistência financeira do 

Programa de Seguro-Desemprego à comprovação da matrícula e da frequência do trabalhador 

segurado em curso de formação inicial e continuada ou qualificação profissional, com carga 

horária mínima de 160 (cento e sessenta) horas. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.513, de 

26/10/2011) 
§ 2º O Poder Executivo regulamentará os critérios e requisitos para a concessão da 

assistência financeira do Programa de Seguro-Desemprego nos casos previstos no § 1º, 

considerando a disponibilidade de bolsas-formação no âmbito do Pronatec ou de vagas 

gratuitas na rede de educação profissional e tecnológica para o cumprimento da 

condicionalidade pelos respectivos beneficiários. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.513, de 

26/10/2011) 
§ 3º A oferta de bolsa para formação dos trabalhadores de que trata este artigo 

considerará, entre outros critérios, a capacidade de oferta, a reincidência no recebimento do 

benefício, o nível de escolaridade e a faixa etária do trabalhador. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

12.513, de 26/10/2011) 
 

Art. 3º-A A periodicidade, os valores, o cálculo do número de parcelas e os 

demais procedimentos operacionais de pagamento da bolsa de qualificação profissional, nos 

termos do art. 2º-A desta Lei, bem como os pré-requisitos para habilitação serão os mesmos 

adotados em relação ao benefício do Seguro-Desemprego, exceto quanto à dispensa sem justa 

causa. (Artigo acrescido pela Medida Provisória nº 2.164-41, de 24/8/2001) 

 

Art. 4º O benefício do seguro-desemprego será concedido ao trabalhador 

desempregado, por período máximo variável de 3 (três) a 5 (cinco) meses, de forma contínua 

ou alternada, a cada período aquisitivo, contados da data de dispensa que deu origem à última 

habilitação, cuja duração será definida pelo Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao 

Trabalhador (Codefat). (Vide Lei nº 8.900, de 30/6/1994) (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 

13.134, de 16/6/2015) 
§ 1º O benefício do seguro-desemprego poderá ser retomado a cada novo período 

aquisitivo, satisfeitas as condições arroladas nos incisos I, III, IV e V do caput do art. 3º. 
(Parágrafo único transformado em §1º e com redação dada pela Medida Provisória nº 665, de 30/12/2014, 

publicada na Edição Extra do DOU, de 30/12/2014, em vigor 60 dias após sua publicação , convertida na Lei nº 

13.134, de 16/6/2015) 

§ 2º A determinação do período máximo mencionado no caput observará a 

seguinte relação entre o número de parcelas mensais do benefício do seguro-desemprego e o 

tempo de serviço do trabalhador nos 36 (trinta e seis) meses que antecederem a data de 

dispensa que originou o requerimento do seguro-desemprego, vedado o cômputo de vínculos 

empregatícios utilizados em períodos aquisitivos anteriores: (“Caput” do parágrafo acrescido pela 

Medida Provisória nº 665, de 30/12/2014, publicada na Edição Extra do DOU, de 30/12/2014, em vigor 60 dias 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13134-16-junho-2015-781006-publicacaooriginal-147255-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12513-26-outubro-2011-611700-publicacaooriginal-134061-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12513-26-outubro-2011-611700-publicacaooriginal-134061-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12513-26-outubro-2011-611700-publicacaooriginal-134061-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12513-26-outubro-2011-611700-publicacaooriginal-134061-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12513-26-outubro-2011-611700-publicacaooriginal-134061-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12513-26-outubro-2011-611700-publicacaooriginal-134061-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390727&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390727&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=322473&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13134-16-junho-2015-781006-publicacaooriginal-147255-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13134-16-junho-2015-781006-publicacaooriginal-147255-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2014/medidaprovisoria-665-30-dezembro-2014-779859-publicacaooriginal-145755-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2014/medidaprovisoria-665-30-dezembro-2014-779859-publicacaooriginal-145755-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13134-16-junho-2015-781006-publicacaooriginal-147255-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13134-16-junho-2015-781006-publicacaooriginal-147255-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2014/medidaprovisoria-665-30-dezembro-2014-779859-publicacaooriginal-145755-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2014/medidaprovisoria-665-30-dezembro-2014-779859-publicacaooriginal-145755-pe.html
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após sua publicação , convertida na Lei 13.134, de 16/6/2015) 
I - para a primeira solicitação: (“Caput” do inciso acrescido pela Medida Provisória nº 665, 

de 30/12/2014, publicada na Edição Extra do DOU, de 30/12/2014, em vigor 60 dias após sua publicação  , 

convertida na Lei 13.134, de 16/6/2015) 
a) 4 (quatro) parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com 

pessoa jurídica ou pessoa física a ela equiparada de, no mínimo, 12 (doze) meses e, no 

máximo, 23 (vinte e três) meses, no período de referência; ou (Alínea acrescida pela Medida 

Provisória nº 665, de 30/12/2014,publicada na Edição Extra do DOU, de 30/12/2014, em vigor 60 dias após sua 

publicação convertida e com redação dada pela Lei nº 13.134, de 16/6/2015) 
b) 5 (cinco) parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com 

pessoa jurídica ou pessoa física a ela equiparada de, no mínimo, 24 (vinte e quatro meses), no 

período de referência; (Alínea acrescida pela Medida Provisória nº 665, de 30/12/2014,publicada na Edição 

Extra do DOU, de 30/12/2014, em vigor 60 dias após sua publicação ,convertida na Lei nº 13.134, de 

16/6/2015) 
II - para a segunda solicitação: (“Caput” do inciso acrescido pela Medida Provisória nº 

665, de 30/12/2014, publicada na Edição Extra do DOU, de 30/12/2014, em vigor 60 dias após sua publicação , 

convertida na Lei 13.134, de 16/6/2015) 
a) 3 (três) parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com pessoa 

jurídica ou pessoa física a ela equiparada de, no mínimo, 9 (nove) meses e, no máximo, 11 

(onze) meses, no período de referência; (Alínea acrescida pela Lei nº 13.134, de 16/6/2015) 

b) 4 (quatro) parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com 

pessoa jurídica ou pessoa física a ela equiparada de, no mínimo, 12 (doze) meses e, no 

máximo, 23 (vinte e três) meses, no período de referência; ou (Primitiva alínea “a” acrescida pela 

Medida Provisória nº 665, de 30/12/2014, publicada na Edição Extra do DOU, de 30/12/2014, em vigor 60 dias 

após sua publicação convertida e transformada em “b” na  Lei nº 13.134, de 16/6/2015) 
c) 5 (cinco) parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com 

pessoa jurídica ou pessoa física a ela equiparada de, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses, no 

período de referência; (Primitiva alínea “b” acrescida pela Medida Provisória nº 665, de 30/12/2014, 

publicada na Edição Extra do DOU, de 30/12/2014, em vigor 60 dias após sua publicação, convertida e 

transformada em “c” na  Lei nº 13.134, de 16/6/2015) 
III - a partir da terceira solicitação: 

a) 3 (três parcelas), se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com pessoa 

jurídica ou pessoa física a ela equiparada de, no mínimo, 6 (seis) meses e, no máximo, 11 

(onze) meses, no período de referência; 

b) 4 (quatro) parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com 

pessoa jurídica ou pessoa física a ela equiparada de, no mínimo, 12 (doze) meses e, no 

máximo, 23 (vinte e três) meses, no período de referência; ou 

c) 5 (cinco) parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com 

pessoa jurídica ou pessoa física a ela equiparada de, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses, no 

período de referência. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 665, de 30/12/2014,publicada na Edição 

Extra do DOU, de 30/12/2014, em vigor 60 dias após sua publicação e convertida na Lei nº 13.134, de 

16/6/2015) 
§ 3º A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias de trabalho será havida como 

mês integral para os efeitos do § 2º. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 665, de 

30/12/2014,publicada na Edição Extra do DOU, de 30/12/2014, em vigor 60 dias após sua publicação e 

convertida na Lei nº 13.134, de 16/6/2015)  
§ 4º Nos casos em que o cálculo da parcela do seguro-desemprego resultar em 

valores decimais, o valor a ser pago deverá ser arredondado para a unidade inteira 

imediatamente superior. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.134 de 16/6/2015) 

§ 5º O período máximo de que trata o caput poderá ser excepcionalmente 

prolongado por até 2 (dois) meses, para grupos específicos de segurados, a critério do 

Codefat, desde que o gasto adicional representado por esse prolongamento não ultrapasse, em 

cada semestre, 10% (dez por cento) do montante da reserva mínima de liquidez de que trata o 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2014/medidaprovisoria-665-30-dezembro-2014-779859-publicacaooriginal-145755-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13134-16-junho-2015-781006-publicacaooriginal-147255-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2014/medidaprovisoria-665-30-dezembro-2014-779859-publicacaooriginal-145755-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2014/medidaprovisoria-665-30-dezembro-2014-779859-publicacaooriginal-145755-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13134-16-junho-2015-781006-publicacaooriginal-147255-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13134-16-junho-2015-781006-publicacaooriginal-147255-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2014/medidaprovisoria-665-30-dezembro-2014-779859-publicacaooriginal-145755-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2014/medidaprovisoria-665-30-dezembro-2014-779859-publicacaooriginal-145755-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2014/medidaprovisoria-665-30-dezembro-2014-779859-publicacaooriginal-145755-pe.html
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§ 2º do art. 9º da Lei nº 8.019, de 11 de abril de 1990. (Primitivo § 4º acrescido pela Medida 

Provisória nº 665, de 30/12/2014, publicada na Edição Extra do DOU, de 30/12/2014, em vigor 60 dias após 

sua publicação  , renumerado e convertido na Lei nº 13.134, de 16/6/2015) 
§ 6º Na hipótese de prolongamento do período máximo de percepção do benefício 

do seguro-desemprego, o Codefat observará, entre outras variáveis, a evolução geográfica e 

setorial das taxas de desemprego no País e o tempo médio de desemprego de grupos 

específicos de trabalhadores. (Primitivo § 5º acrescido pela Medida Provisória nº 665, de 30/12/2014, 

publicada na Edição Extra do DOU, de 30/12/2014, em vigor 60 dias após sua publicação  renumerado  e 

convertido na Lei nº 13.134, de 16/6/2015) 
§ 7º O Codefat observará as estatísticas do mercado de trabalho, inclusive o tempo 

médio de permanência no emprego, por setor, e recomendará ao Ministro de Estado do 

Trabalho e Emprego a adoção de políticas públicas que julgar adequadas à mitigação da alta 

rotatividade no emprego. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.134, de 16/6/2015) 
 

Art. 4º-A. (VETADO na Lei nº 13.134, de 16/6/2015) 
 

Art. 5º O valor do benefício será fixado em Bônus do Tesouro Nacional (BTN), 

devendo ser calculado segundo 3 (três) faixas salariais, observados os seguintes critérios:  

I - até 300 (trezentos) BTN, multiplicar-se-á o salário médio dos últimos 3 (três) 

meses pelo fator 0,8 (oito décimos);  

II - de 300 (trezentos) a 500 (quinhentos) BTN aplicar-se-á, até o limite do inciso 

anterior, a regra nele contida e, no que exceder, o fator 0,5 (cinco décimos);  

III - acima de 500 (quinhentos) BTN, o valor do benefício será igual a 340 

(trezentos e quarenta) BTN.  

§ 1º Para fins de apuração do benefício, será considerada a média dos salários dos 

últimos 3 (três) meses anteriores à dispensa, devidamente convertidos em BTN pelo valor 

vigente nos respectivos meses trabalhados.  

§ 2º O valor do benefício não poderá ser inferior ao valor do salário mínimo.  

§ 3º No pagamento dos benefícios, considerar-se-á:  

I - o valor do BTN ou do salário mínimo do mês imediatamente anterior, para 

benefícios colocados à disposição do beneficiário até o dia 10 (dez) do mês;  

II - o valor do BTN ou do salário mínimo do próprio mês, para benefícios 

colocados à disposição do beneficiário após o dia 10 (dez) do mês.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 13.134, DE 16 DE JUNHO DE 2015 
 

Altera as Leis nº 7.998, de 11 de janeiro de 

1990, que regula o Programa do Seguro-

Desemprego e o Abono Salarial e institui o 

Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), nº 

10.779, de 25 de novembro de 2003, que 

dispõe sobre o seguro-desemprego para o 

pescador artesanal, e nº 8.213, de 24 de julho 

de 1991, que dispõe sobre os planos de 

benefícios da Previdência Social; revoga 

dispositivos da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro 

de 1990, e as Leis nº 7.859, de 25 de outubro 

de 1989, e nº 8.900, de 30 de junho de 1994; e 

dá outras providências. 
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A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º A Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, passa a vigorar com as seguintes 

alterações:  

 

"Art. 3º ................................................................................... 

    I - ter recebido salários de pessoa jurídica ou de pessoa física a ela 

equiparada, relativos a: 

 

 a) pelo menos 12 (doze) meses nos últimos 18 (dezoito) meses 

imediatamente anteriores à data de dispensa, quando da primeira solicitação;   

 b) pelo menos 9 (nove) meses nos últimos 12 (doze) meses imediatamente 

anteriores à data de dispensa, quando da segunda solicitação; e   

 c) cada um dos 6 (seis) meses imediatamente anteriores à data de dispensa, 

quando das demais solicitações;   

 

II - (Revogado);  

......................................................................................................... 

 

VI - matrícula e frequência, quando aplicável, nos termos do regulamento, 

em curso de formação inicial e continuada ou de qualificação profissional 

habilitado pelo Ministério da Educação, nos termos do art. 18 da Lei nº 

12.513, de 26 de outubro de 2011, ofertado por meio da Bolsa-Formação 

Trabalhador concedida no âmbito do Programa Nacional de Acesso ao 

Ensino Técnico e Emprego (Pronatec), instituído pela Lei nº 12.513, de 26 

de outubro de 2011, ou de vagas gratuitas na rede de educação profissional e 

tecnológica.  

.............................................................................................." (NR) 

"Art. 4º O benefício do seguro-desemprego será concedido ao trabalhador 

desempregado, por período máximo variável de 3 (três) a 5 (cinco) meses, 

de forma contínua ou alternada, a cada período aquisitivo, contados da data 

de dispensa que deu origem à última habilitação, cuja duração será definida 

pelo Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador (Codefat).  

 

§ 1º O benefício do seguro-desemprego poderá ser retomado a cada novo 

período aquisitivo, satisfeitas as condições arroladas nos incisos I, III, IV e 

V do caput do art. 3º.  

 

§ 2º A determinação do período máximo mencionado no caput observará a 

seguinte relação entre o número de parcelas mensais do benefício do seguro-

desemprego e o tempo de serviço do trabalhador nos 36 (trinta e seis) meses 

que antecederem a data de dispensa que originou o requerimento do seguro-

desemprego, vedado o cômputo de vínculos empregatícios utilizados em 

períodos aquisitivos anteriores:  

 

I - para a primeira solicitação: 

 

 a) 4 (quatro) parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício 
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com pessoa jurídica ou pessoa física a ela equiparada de, no mínimo, 12 

(doze) meses e, no máximo, 23 (vinte e três) meses, no período de 

referência; ou   

 b) 5 (cinco) parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com 

pessoa jurídica ou pessoa física a ela equiparada de, no mínimo, 24 (vinte e 

quatro) meses, no período de referência;   

 

II - para a segunda solicitação: 

 

 a) 3 (três) parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com 

pessoa jurídica ou pessoa física a ela equiparada de, no mínimo, 9 (nove) 

meses e, no máximo, 11 (onze) meses, no período de referência;   

 b) 4 (quatro) parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício 

com pessoa jurídica ou pessoa física a ela equiparada de, no mínimo, 12 

(doze) meses e, no máximo, 23 (vinte e três) meses, no período de 

referência; ou   

 c) 5 (cinco) parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com 

pessoa jurídica ou pessoa física a ela equiparada de, no mínimo, 24 (vinte e 

quatro) meses, no período de referência;   

 

III - a partir da terceira solicitação: 

 

 a) 3 (três) parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com 

pessoa jurídica ou pessoa física a ela equiparada de, no mínimo, 6 (seis) 

meses e, no máximo, 11 (onze) meses, no período de referência;   

 b) 4 (quatro) parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício 

com pessoa jurídica ou pessoa física a ela equiparada de, no mínimo, 12 

(doze) meses e, no máximo, 23 (vinte e três) meses, no período de 

referência; ou   

 c) 5 (cinco) parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com 

pessoa jurídica ou pessoa física a ela equiparada de, no mínimo, 24 (vinte e 

quatro) meses, no período de referência.   

 

§ 3º A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias de trabalho será havida 

como mês integral para os efeitos do § 2º.  

 

§ 4º Nos casos em que o cálculo da parcela do segurodesemprego resultar 

em valores decimais, o valor a ser pago deverá ser arredondado para a 

unidade inteira imediatamente superior.  

 

§ 5º O período máximo de que trata o caput poderá ser excepcionalmente 

prolongado por até 2 (dois) meses, para grupos específicos de segurados, a 

critério do Codefat, desde que o gasto adicional representado por esse 

prolongamento não ultrapasse, em cada semestre, 10% (dez por cento) do 

montante da reserva mínima de liquidez de que trata o § 2º do art. 9º da Lei 

nº 8.019, de 11 de abril de 1990.  

 

§ 6º Na hipótese de prolongamento do período máximo de percepção do 

benefício do seguro-desemprego, o Codefat observará, entre outras 

variáveis, a evolução geográfica e setorial das taxas de desemprego no País 
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e o tempo médio de desemprego de grupos específicos de trabalhadores.  

 

§ 7º O Codefat observará as estatísticas do mercado de trabalho, inclusive o 

tempo médio de permanência no emprego, por setor, e recomendará ao 

Ministro de Estado do Trabalho e Emprego a adoção de políticas públicas 

que julgar adequadas à mitigação da alta rotatividade no emprego." (NR) 

"Art. 4º-A (VETADO)." 

"Art. 7º ....................................................................................  

..................................................................................................  

 

IV - recusa injustificada por parte do trabalhador desempregado em 

participar de ações de recolocação de emprego, conforme regulamentação 

do Codefat." (NR) 

"Art. 9º É assegurado o recebimento de abono salarial anual, no valor 

máximo de 1 (um) salário-mínimo vigente na data do respectivo pagamento, 

aos empregados que:  

 

I - (VETADO):  

................................................................................................... 

 

§ 1º ..........................................................................................  

 

§ 2º O valor do abono salarial anual de que trata o caput será calculado na 

proporção de 1/12 (um doze avos) do valor do salário- mínimo vigente na 

data do respectivo pagamento, multiplicado pelo número de meses 

trabalhados no ano correspondente.  

 

§ 3º A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias de trabalho será contada 

como mês integral para os efeitos do § 2º deste artigo.  

 

§ 4º O valor do abono salarial será emitido em unidades inteiras de moeda 

corrente, com a suplementação das partes decimais até a unidade inteira 

imediatamente superior." (NR) 

"Art. 9º-A O abono será pago pelo Banco do Brasil S.A. e pela Caixa 

Econômica Federal mediante:  

 

I - depósito em nome do trabalhador; 

 

II - saque em espécie; ou 

 

III - folha de salários.  

 

§ 1º Ao Banco do Brasil S.A. caberá o pagamento aos servidores e 

empregados dos contribuintes mencionados no art. 14 do Decreto-Lei nº 

2.052, de 3 de agosto de 1983, e à Caixa Econômica Federal, aos 

empregados dos contribuintes a que se refere o art. 15 desse Decreto-Lei.  

 

§ 2º As instituições financeiras pagadoras manterão em seu poder, à 

disposição das autoridades fazendárias, por processo que possibilite sua 

imediata recuperação, os comprovantes de pagamentos efetuados." 
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"Art. 25-A. O trabalhador que infringir o disposto nesta Lei e houver 

percebido indevidamente parcela de seguro-desemprego sujeitar-se-á à 

compensação automática do débito com o novo benefício, na forma e no 

percentual definidos por resolução do Codefat.  

 

§ 1º O ato administrativo de compensação automática poderá ser objeto de 

impugnação, no prazo de 10 (dez) dias, pelo trabalhador, por meio de 

requerimento de revisão simples, o qual seguirá o rito prescrito pela Lei nº 

9.784, de 29 de janeiro de 1999.  

 

§ 2º A restituição de valor devido pelo trabalhador de que trata o caput deste 

artigo será realizada mediante compensação do saldo de valores nas datas de 

liberação de cada parcela ou pagamento com Guia de Recolhimento da 

União (GRU), conforme regulamentação do Codefat." 

 

Art. 2º A Lei nº 10.779, de 25 de novembro de 2003, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  

 

"Art. 1º O pescador artesanal de que tratam a alínea "b" do inciso VII do art. 

12 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e a alínea "b" do inciso VII do 

art. 11 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, desde que exerça sua 

atividade profissional ininterruptamente, de forma artesanal e 

individualmente ou em regime de economia familiar, fará jus ao benefício 

do seguro-desemprego, no valor de 1 (um) salário-mínimo mensal, durante 

o período de defeso de atividade pesqueira para a preservação da espécie.  

 

§ 1º Considera-se profissão habitual ou principal meio de vida a atividade 

exercida durante o período compreendido entre o defeso anterior e o em 

curso, ou nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores ao do defeso em 

curso, o que for menor.  

..........................................................................................................  

 

§ 3º Considera-se ininterrupta a atividade exercida durante o período 

compreendido entre o defeso anterior e o em curso, ou nos 12 (doze) meses 

imediatamente anteriores ao do defeso em curso, o que for menor.  

 

§ 4º Somente terá direito ao seguro-desemprego o segurado especial 

pescador artesanal que não disponha de outra fonte de renda diversa da 

decorrente da atividade pesqueira.  

 

§ 5º O pescador profissional artesanal não fará jus, no mesmo ano, a mais de 

um benefício de seguro-desemprego decorrente de defesos relativos a 

espécies distintas.  

 

§ 6º A concessão do benefício não será extensível às atividades de apoio à 

pesca nem aos familiares do pescador profissional que não satisfaçam os 

requisitos e as condições estabelecidos nesta Lei.  

 

§ 7º O benefício do seguro-desemprego é pessoal e intransferível.  
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§ 8º O período de recebimento do benefício não poderá exceder o limite 

máximo variável de que trata o caput do art. 4º da Lei nº 7.998, de 11 de 

janeiro de 1990, ressalvado o disposto nos §§ 4º e 5º do referido artigo." 

(NR) 

"Art. 2º Cabe ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) receber e 

processar os requerimentos e habilitar os beneficiários, nos termos do 

regulamento.  

 

I - (Revogado); 

 

II - (Revogado);  

 

III - (Revogado);  

 

IV - (Revogado): 

 

 a) (Revogada);   

 b) (Revogada);   

 c) (Revogada).   

 

§ 1º Para fazer jus ao benefício, o pescador não poderá estar em gozo de 

nenhum benefício decorrente de benefício previdenciário ou assistencial de 

natureza continuada, exceto pensão por morte e auxílio-acidente.  

 

§ 2º Para se habilitar ao benefício, o pescador deverá apresentar ao INSS os 

seguintes documentos:  

 

I - registro como pescador profissional, categoria artesanal, devidamente 

atualizado no Registro Geral da Atividade Pesqueira (RGP), emitido pelo 

Ministério da Pesca e Aquicultura com antecedência mínima de 1 (um) ano, 

contado da data de requerimento do benefício; 

 

II - cópia do documento fiscal de venda do pescado a empresa adquirente, 

consumidora ou consignatária da produção, em que conste, além do registro 

da operação realizada, o valor da respectiva contribuição previdenciária de 

que trata o § 7º do art. 30 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, ou 

comprovante de recolhimento da contribuição previdenciária, caso tenha 

comercializado sua produção a pessoa física; e  

 

III - outros estabelecidos em ato do Ministério da Previdência Social que 

comprovem: 

 

 a) o exercício da profissão, na forma do art. 1º desta Lei;   

 b) que se dedicou à pesca durante o período definido no § 3º do art. 1º desta 

Lei;   

 c) que não dispõe de outra fonte de renda diversa da decorrente da atividade 

pesqueira.   

 

§ 3º O INSS, no ato de habilitação ao benefício, deverá verificar a condição 

de segurado pescador artesanal e o pagamento da contribuição 
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previdenciária, nos termos da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, nos 

últimos 12 (doze) meses imediatamente anteriores ao requerimento do 

benefício ou desde o último período de defeso até o requerimento do 

benefício, o que for menor, observado, quando for o caso, o disposto no 

inciso II do § 2º.  

 

§ 4º O Ministério da Previdência Social e o Ministério da Pesca e 

Aquicultura desenvolverão atividades que garantam ao INSS acesso às 

informações cadastrais disponíveis no RGP, de que trata o art. 24 da Lei nº 

11.959, de 29 de junho de 2009, necessárias para a concessão do seguro-

desemprego.  

 

§ 5º Da aplicação do disposto no § 4º deste artigo não poderá resultar 

nenhum ônus para os segurados.  

 

§ 6º O Ministério da Previdência Social poderá, quando julgar necessário, 

exigir outros documentos para a habilitação do benefício.  

 

§ 7º O INSS deverá divulgar mensalmente lista com todos os beneficiários 

que estão em gozo do seguro-desemprego no período de defeso, detalhados 

por localidade, nome, endereço e número e data de inscrição no RGP.  

 

§ 8º Desde que atendidos os demais requisitos previstos neste artigo, o 

benefício de seguro-desemprego será concedido ao pescador profissional 

artesanal cuja família seja beneficiária de programa de transferência de 

renda com condicionalidades, e caberá ao órgão ou à entidade da 

administração pública federal responsável pela manutenção do programa a 

suspensão do pagamento pelo mesmo período da percepção do benefício de 

seguro- desemprego.  

 

§ 9º Para fins do disposto no § 8º, o INSS disponibilizará aos órgãos ou às 

entidades da administração pública federal responsáveis pela manutenção de 

programas de transferência de renda com condicionalidades as informações 

necessárias para identificação dos beneficiários e dos benefícios de seguro-

desemprego concedidos, inclusive as relativas à duração, à suspensão ou à 

cessação do benefício." (NR) 

 

Art. 3º A Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as seguintes 

alterações:  

 

"Art. 38-A. ..............................................................................  

 

§ 1º O programa de que trata o caput deste artigo deverá prever a 

manutenção e a atualização anual do cadastro e conter todas as informações 

necessárias à caracterização da condição de segurado especial. 

 

.........................................................................................................  

 

§ 3º O INSS, no ato de habilitação ou de concessão de benefício, deverá 

verificar a condição de segurado especial e, se for o caso, o pagamento da 
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contribuição previdenciária, nos termos da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 

1991, considerando, dentre outros, o que consta do Cadastro Nacional de 

Informações Sociais (CNIS) de que trata o art. 29-A desta Lei." (NR) 

"Art. 38-B. O INSS utilizará as informações constantes do cadastro de que 

trata o art. 38-A para fins de comprovação do exercício da atividade e da 

condição do segurado especial e do respectivo grupo familiar.  

 

Parágrafo único. Havendo divergências de informações, para fins de 

reconhecimento de direito com vistas à concessão de benefício, o INSS 

poderá exigir a apresentação dos documentos previstos no art. 106 desta 

Lei." 

 

Art. 4º As alterações ao art. 9º da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, 

introduzidas pelo art. 1º desta Lei somente produzirão efeitos financeiros a partir do exercício 

de 2016, considerando- se, para os fins do disposto no inciso I do art. 9º da Lei nº 7.998, de 11 

de janeiro de 1990, como ano-base para a sua aplicação o ano de 2015.  

 

Art. 5º É assegurada aos pescadores profissionais categoria artesanal a concessão 

pelo INSS do seguro-desemprego de defeso relativo ao período de defeso compreendido entre 

1º de abril de 2015 e 31 de agosto de 2015 nos termos e condições da legislação vigente 

anteriormente à edição da Medida Provisória no 665, de 30 de dezembro de 2014.  

 

Art. 6º Revogam-se: 

 

I - o art. 2º-B e o inciso II do caput do art. 3º da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 

1990; 

 

II - a Lei nº 7.859, de 25 de outubro de 1989; e 

 

III - a Lei nº 8.900, de 30 de junho de 1994.  

 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 16 de junho de 2015; 194º da Independência e 127º da República.  

 

DILMA ROUSSEFF  

Joaquim Vieira Ferreira Levy  

Manoel Dias  

Nelson Barbosa  

Carlos Eduardo Gabas  

Helder Barbalho  

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 665, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2014 
 

Altera a Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 

1990, que regula o Programa do Seguro-

Desemprego, o Abono Salarial e institui o 

Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, 

altera a Lei nº 10.779, de 25 de novembro de 

2003, que dispõe sobre o seguro desemprego 
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para o pescador artesanal, e dá outras 

providências.  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

 

Art. 1º A Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, passa a vigorar com as seguintes 

alterações:  

 

"Art. 3º ....................................................................................  

 

I - ter recebido salários de pessoa jurídica ou pessoa física a ela equiparada, 

relativos:  

a) a pelo menos dezoito meses nos últimos vinte e quatro meses 

imediatamente anteriores à data da dispensa, quando da primeira solicitação; 

b) a pelo menos doze meses nos últimos dezesseis meses imediatamente 

anteriores à data da dispensa, quando da segunda solicitação; e  

c) a cada um dos seis meses imediatamente anteriores à data da dispensa 

quando das demais solicitações; 

............................................................................................. " (NR) 

 

"Art. 4º O benefício do seguro-desemprego será concedido ao trabalhador 

desempregado por um período máximo variável de três a cinco meses, de 

forma contínua ou alternada, a cada período aquisitivo, cuja duração, a 

partir da terceira solicitação, será definida pelo Codefat.  

 

§ 1º O benefício do seguro-desemprego poderá ser retomado a cada novo 

período aquisitivo, satisfeitas as condições arroladas nos incisos I, III, IV e 

V do caput do art. 3º.  

 

§ 2º A determinação do período máximo mencionado no caput observará a 

seguinte relação entre o número de parcelas mensais do benefício do seguro-

desemprego e o tempo de serviço do trabalhador nos trinta e seis meses que 

antecederem a data de dispensa que originou o requerimento do seguro-

desemprego, vedado o cômputo de vínculos empregatícios utilizados em 

períodos aquisitivos anteriores:  

 

I - para a primeira solicitação:  

a) quatro parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com 

pessoa jurídica ou pessoa física a ela equiparada, de no mínimo dezoito e no 

máximo vinte e três meses, no período de referência; ou  

b) cinco parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com 

pessoa jurídica ou pessoa física a ela equiparada, de no mínimo vinte e 

quatro meses, no período de referência; 

    

II - para a segunda solicitação:  

 

a) quatro parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com 

pessoa jurídica ou pessoa física a ela equiparada, de no mínimo doze meses 

e no máximo vinte e três meses, no período de referência; ou 
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b) cinco parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com 

pessoa jurídica ou pessoa física a ela equiparada de no mínimo vinte e 

quatro meses, no período de referência; e 

 

III - a partir da terceira solicitação:  

 

a) três parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com 

pessoa jurídica ou pessoa física a ela equiparada, de no mínimo seis meses e 

no máximo onze meses, no período de referência;  

b) quatro parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com 

pessoa jurídica ou pessoa física a ela equiparada, de no mínimo doze meses 

e no máximo vinte e três meses, no período de referência; ou 

c) cinco parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com 

pessoa jurídica ou pessoa física a ela equiparada, de no mínimo vinte e 

quatro meses, no período de referência. 

 

§ 3º A fração igual ou superior a quinze dias de trabalho será havida como 

mês integral para os efeitos do § 2º.  

 

§ 4º O período máximo de que trata o caput poderá ser excepcionalmente 

prolongado por até dois meses, para grupos específicos de segurados, a 

critério do Codefat, desde que o gasto adicional representado por este 

prolongamento não ultrapasse, em cada semestre, dez por cento do montante 

da Reserva Mínima de Liquidez de que trata o § 2º do art. 9º da Lei nº 

8.019, de 11 de abril de 1990.  

 

§ 5º Na hipótese de prolongamento do período máximo de percepção do 

benefício do seguro-desemprego, o Codefat observará, entre outras 

variáveis, a evolução geográfica e setorial das taxas de desemprego no País 

e o tempo médio de desemprego de grupos específicos de trabalhadores." 

(NR) 

"Art. 9º É assegurado o recebimento de abono salarial anual, no valor 

máximo de um salário mínimo vigente na data do respectivo pagamento, aos 

empregados que:  

 

I - tenham percebido, de empregadores que contribuem para o Programa de 

Integração Social - PIS ou para o Programa de Formação do Patrimônio do 

Servidor Público - Pasep, até dois salários mínimos médios de remuneração 

mensal no período trabalhado e que tenham exercido atividade remunerada 

ininterrupta por pelo menos cento e oitenta dias no ano-base; e  

.........................................................................................................  

 

§ 1º No caso de beneficiários integrantes do Fundo de Participação PIS-

Pasep, serão computados no valor do abono salarial os rendimentos 

proporcionados pelas respectivas contas individuais.  

 

§ 2º O valor do abono salarial anual de que trata o caput será calculado 

proporcionalmente ao número de meses trabalhados ao longo do ano-base." 

(NR) 

"Art. 9º-A. O abono será pago pelo Banco do Brasil S.A. e pela Caixa 
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Econômica Federal mediante:  

 

I - depósito em nome do trabalhador;  

 

II - saque em espécie; ou  

 

III - folha de salários.  

§ 1º Ao Banco do Brasil S.A. caberá o pagamento aos servidores e 

empregados dos contribuintes mencionados no art. 14 do Decreto-Lei nº 

2.052, de 3 de agosto de 1983, e à Caixa Econômica Federal, aos 

empregados dos contribuintes a que se refere o art. 15 do mesmo Decreto-

Lei.  

 

§ 2º As instituições financeiras pagadoras manterão em seu poder, à 

disposição das autoridades fazendárias, por processo que possibilite a sua 

imediata recuperação, os comprovantes de pagamentos efetuados." (NR) 

 

Art. 2º A Lei nº 10.779, de 25 de novembro de 2003, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  

 

"Art. 1º O pescador profissional que exerça sua atividade exclusiva e 

ininterruptamente, de forma artesanal, individualmente ou em regime de 

economia familiar, fará jus ao benefício de seguro-desemprego, no valor de 

um salário-mínimo mensal, durante o período de defeso de atividade 

pesqueira para a preservação da espécie.  

.........................................................................................................  

 

§ 3º Considera-se ininterrupta a atividade exercida durante o período 

compreendido entre o defeso anterior e o em curso, ou nos doze meses 

imediatamente anteriores ao do defeso em curso, o que for menor.  

 

§ 4º O pescador profissional artesanal não fará jus a mais de um benefício 

de seguro-desemprego no mesmo ano decorrente de defesos relativos a 

espécies distintas.  

 

§ 5º A concessão do benefício não será extensível às atividades de apoio à 

pesca e nem aos familiares do pescador profissional que não satisfaçam os 

requisitos e as condições estabelecidos nesta Lei.  

 

§ 6º O benefício do seguro-desemprego é pessoal e intransferível. 

§ 7º O período de recebimento do benefício não poderá exceder o limite 

máximo variável de que trata o caput do art. 4º da Lei nº 7.998, de 11 de 

janeiro de 1990, ressalvado o disposto no § 4º do referido artigo." (NR) 

"Art. 2º Cabe ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS receber e 

processar os requerimentos e habilitar os beneficiários nos termos do 

regulamento.  

 

§ 1º Para fazer jus ao benefício, o pescador não poderá estar em gozo de 

nenhum benefício decorrente de programa de transferência de renda com 

condicionalidades ou de benefício previdenciário ou assistencial de natureza 
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continuada, exceto pensão por morte e auxílio-acidente.  

 

§ 2º Para se habilitar ao benefício, o pescador deverá apresentar ao INSS os 

seguintes documentos:  

 

I - registro como Pescador Profissional, categoria artesanal, devidamente 

atualizado no Registro Geral da Atividade Pesqueira - RGP, emitido pelo 

Ministério da Pesca e Aquicultura, com antecedência mínima de três anos, 

contados da data do requerimento do benefício;  

 

II - cópia do documento fiscal de venda do pescado a empresa adquirente, 

consumidora ou consignatária da produção, em que conste, além do registro 

da operação realizada, o valor da respectiva contribuição previdenciária, de 

que trata o § 7º do art. 30 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, ou 

comprovante do recolhimento da contribuição previdenciária, caso tenha 

comercializado sua produção a pessoa física; e  

 

III - outros estabelecidos em ato do Ministério Previdência Social que 

comprovem:  

 

a) o exercício da profissão, na forma do art. 1º desta Lei; 

b) que se dedicou à pesca, em caráter ininterrupto, durante o período 

definido no § 3º do art. 1º desta Lei; e  

c) que não dispõe de outra fonte de renda diversa da decorrente da atividade 

pesqueira. 

 

§ 3º O INSS, no ato da habilitação ao benefício, deverá verificar a condição 

de segurado pescador artesanal e o pagamento da contribuição 

previdenciária, nos termos da Lei nº 8.212, de 1991, nos últimos doze meses 

imediatamente anteriores ao requerimento do benefício ou desde o último 

período de defeso até o requerimento do benefício, o que for menor, 

observado, quando for o caso, o disposto no inciso II do § 2º.  

 

§ 4º O Ministério Previdência Social poderá, quando julgar necessário, 

exigir outros documentos para a habilitação do benefício."(NR)  

 

Art. 3º Esta Medida Provisória entra em vigor: 

I - sessenta dias após sua publicação quanto às alterações dos art. 3º e art. 4º da 

Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, estabelecidas no art. 1º e ao inciso III do caput do art. 

4º;  

II - no primeiro dia do quarto mês subsequente à data de sua publicação quanto ao 

art. 2º e ao inciso IV do caput do art. 4º; e  

III - na data de sua publicação, para os demais dispositivos.  

 

Art. 4º Ficam revogados:  

I - a Lei nº 7.859, de 25 de outubro de 1989;  

II - o art. 2º-B, o inciso II do caput do art. 3º e o parágrafo único do art. 9º da Lei 

nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990;  

III - a Lei nº 8.900, de 30 de junho de 1994; e  

IV - o parágrafo único do art. 2º da Lei nº 10.779, de 25 de novembro de 2003.  
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Brasília, 30 de dezembro de 2014; 193º da Independência e 126º da República.  

 

DILMA ROUSSEFF  

Guido Mantega 

Manoel Dias  

Garibaldi Alves Filho  

 
 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

I – RELATÓRIO  

O projeto de lei 2.750, de 2015, de autoria do 

deputado federal André Figueiredo, tem como objetivo aplicar o 

teor da lei 7.998/90, com a redação dada pela lei 13.134/15, a 

relações jurídicas que se efetivaram durante o período de 28 

de fevereiro e 16 de junho de 2015.  

Em despacho do dia 28 de agosto de 2015, exarado pela 

Mesa da Câmara dos Deputados , foi determinado que a 

proposição seria objeto de análise das Comissões de Trabalho, 

de Administração e Serviço Público; Constituição e Justiça e 

de Cidadania (Art. 54, RICD) e Finanças e Tributação (Art. 54, 

RICD). Ademais, seria apreciada conclusivamente pelas 

comissões (art. 24, II, RICD) sob regime de tramitação 

ordinário.  

No dia 26 de agosto de 2015, foi aprovado em 

Plenário, por unanimidade, requerimento de urgência (art. 155, 

RICD) para a apreciação da proposição.  

Este é o relatório.  

II - VOTO 

A Medida Provisória nº 665, de 2014, por meio de 

alterações na Lei 7.998, de 1990, estabeleceu novas regras 

para concessão de benefícios trabalhistas, como seguro 

desemprego e abono salarial. 

Devido à vacatio legis nela prevista, essa MP vigorou 

entre 28 de fevereiro de 2015 e a edição da Lei 13.134, de 16 

de junho de 2015. 

Segundo dados do Ministério do Trabalho e Emprego, 

durante pouco mais de 3 (três) meses de vigência da Medida 

Provisória, aproximadamente 42 mil trabalhadores se 



19 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 2750-B/2015 

enquadraram nas hipóteses dos referidos benefícios, aplicando-

se a estas pessoas as normas por ela estabelecidas. 

Ocorre que a Lei nº 13.134, de 2015, possui texto 

mais benéfico aos trabalhadores quando comparado à norma que 

lhe deu origem, MPV 665. Portanto, o principal propósito deste 

projeto de lei é conferir tratamento isonômico para os 

trabalhadores brasileiros, estendendo os efeitos da Lei 

13.134/2015 a partir de 28 de fevereiro de 2014, alcançando-se 

assim os cerca de 42 mil pais de família prejudicados. 

De antemão, importa expormos algumas questões de 

índole constitucional a fim de se rebater e até mesmo 

dissuadir argumentos em sentindo contrário. 

O primeiro ponto a ser elucidado se refere a 

adequação do conteúdo à forma. Explico: a Constituição Federal 

de 1988 determina no § 11 do art. 62 que, “não editado o 

decreto legislativo a que se refere o § 3º até sessenta dias 

após a rejeição ou perda de eficácia de medida provisória, as 

relações jurídicas constituídas e decorrentes de atos 

praticados durante sua vigência conservar-se-ão por ela 

regidas”. 

No caso em tela, a MPV 665 não perdeu sua eficácia e, 

tampouco, foi rejeitada pelo Congresso Nacional. Em verdade, 

ela foi transformada no Projeto de Lei de Conversão nº 3, de 

2015, que, por sua vez, tornou-se lei. 

Não há dúvida de que, se o caso aqui tratado fosse de 

rejeição ou de perda da eficácia, o instrumento legislativo 

correto para o trato das relações jurídicas decorrentes da MPV 

665/14 seria o projeto de decreto legislativo (PDC). 

Entretanto, como já explicitado, a MPV não foi rejeitada, nem 

perdeu sua eficácia, mas transformada em PLV. Por isso, não há 

que se falar em regulamentação por meio de PDC. 

Ademais, por se tratar de projeto que trará impacto 

financeiro, importante que seja dada a oportunidade de 

manifestação do poder executivo por meio da possibilidade de 

sanção ou veto, o que só pode ser alcançado pela via do 

Projeto de Lei. 

Outra questão constitucional importante se refere à 

possibilidade de retroação da Lei. Como já nos referimos 
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anteriormente, este Projeto pretende alcançar trabalhadores 

que, no período entre fevereiro e junho de 2015, foram 

prejudicados pela MPV 665, o que seria uma suposta retroação. 

A doutrina civilista e constitucionalista aponta, de 

forma pacífica, que a lei pode sim retroagir, desde que não 

atinja o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada. 

Nos dizeres do eminente Jurista CARLOS ROBERTO 

GONÇALVES, a irretroatividade das leis não possui caráter 

absoluto, por razões de políticas legislativas, as quais podem 

recomendar que, em determinadas situações, a norma retroaja 

para atingir os efeitos dos atos jurídicos praticados sob o 

império da norma antiga. 

Ora, será que conferir tratamento igualitário a 

trabalhadores brasileiros que, no curtíssimo período de 3 

(três) meses, foram prejudicados por formalidades legais, não 

seria uma política legislativa capaz de justificar a 

retroatividade da Lei? Cremos que sim.  

Ademais, não há razão de índole social ou econômica 

que justifique tratamento diferenciado a 42 mil pessoas. A 

consolidação dessa distorção, sob o crivo do Legislativo, 

seria solução esdrúxula e desarrazoada.  

Por fim, a aprovação deste projeto está em 

consonância com o princípio constitucional da isonomia, pois 

confere o mesmo tratamento a todos os trabalhadores, sem 

qualquer distinção, nos termos do art. 5º, caput, da 

Constituição Federal. 

 

Diante do exposto, voto pela JURIDICIALIDADE, 

CONSTITUCIONALIDADE E BOA TÉCNICA LEGISLATIVA do projeto de 

lei nº 2.750/15. 

Sala de Sessões, 10 de setembro de 2015. 

 

MARCOS ROGÉRIO 

Deputado Federal – PDT/RO 
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III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em 
reunião ordinária realizada hoje, opinou pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa do Projeto de Lei nº 2.750/2015, nos termos do Parecer do 
Relator, Deputado Marcos Rogério.  

 
Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
 
Arthur Lira - Presidente, Aguinaldo Ribeiro, Osmar Serraglio e 

Veneziano Vital do Rêgo - Vice-Presidentes, Alceu Moreira, Alessandro Molon, 
Altineu Côrtes, André Fufuca, Andre Moura, Antonio Bulhões, Arnaldo Faria de Sá, 
Bacelar, Betinho Gomes, Bruno Covas, Capitão Augusto, Chico Alencar, Covatti 
Filho, Cristiane Brasil, Danilo Forte, Décio Lima, Esperidião Amin, Evandro Gussi, 
Fausto Pinato, Felipe Maia, Francisco Floriano, Giovani Cherini, Jhc, João Campos, 
Jorginho Mello, José Fogaça, Júlio Delgado, Jutahy Junior, Luciano Ducci, Luiz 
Couto, Marcelo Aro, Marcos Rogério, Padre João, Paes Landim, Pastor Eurico, 
Paulo Magalhães, Paulo Maluf, Pedro Cunha Lima, Pr. Marco Feliciano, Rodrigo 
Pacheco, Ronaldo Fonseca, Rubens Pereira Júnior, Sergio Souza, Sergio Zveiter, 
Valmir Prascidelli, Wadih Damous, Bruna Furlan, Delegado Éder Mauro, Efraim 
Filho, Félix Mendonça Júnior, Gonzaga Patriota, Laudivio Carvalho, Lincoln Portela, 
Manoel Junior, Odelmo Leão, Pedro Uczai, Professor Victório Galli, Sandro Alex, 
Silas Câmara e Valtenir Pereira.  

 

Sala da Comissão, em 15 de setembro de 2015.  

 

 

Deputado ARTHUR LIRA  

Presidente  

 
 

PROJETO DE LEI N.º 4.040, DE 2015 
(Do Sr. Marcelo Belinati) 

 
Altera a Lei nº 13.134, de 16 de junho de 2015. (Lei de conversão da 
Medida Provisória nº665 de 2014) para que seus efeitos sejam aplicados 
aos fatos jurídicos que ocorreram na vigência da Medida Provisória que 
converteu e por ela foram disciplinados. 
 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-2750/2015.  
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º. Seja incluído o art. 5-A, na Lei nº 13.134, de 16 de junho de 

2015, com a seguinte redação: 

 

“Art. 5-A. Os atos praticados e os fatos jurídicos ocorridos com base 

em dispositivos da Medida Provisória no 665, de 30 de dezembro de 

2014, serão revistos e adaptados ao disposto nesta Lei.” (NR) 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O objetivo do presente projeto de lei, é garantir aos brasileiros 

que tiveram direitos suprimidos ou restringidos pela Medida Provisória no 665, de 30 

de dezembro de 2014, a oportunidade de reaverem tais direitos ou amenizar os 

prejuízos havidos. Para atingir o nobre objetivo, fica determinado que todo fato 

jurídico1 que tenha se baseado nos ditames da referida Medida Provisória, seja 

reconsiderado nos moldes da Lei de Conversão nº 13.134, de 16 de junho de 2015, 

que apresenta efeitos mais amenos; como apresentamos a seguir: 

Em 16 de junho de 2015, foi promulgada a Lei de Conversão 

nº 13.134. Esta lei resultou de um grande embate envolvendo o Poder Executivo e o 

Legislativo. A batalha entre estes dois poderes originou-se de duas visões diferentes 

sobre os interesses da sociedade brasileira. De um lado, o Executivo vislumbrava 

que para ajustar as contas públicas, deveria cortar seus vultuosos gastos, e que 

estes cortes deveriam incidir até mesmo sobre direitos básicos dos trabalhadores. O 

Legislativo, por seu turno, defendia que tais direitos deveriam ser preservados a 

qualquer custo. 

Ao fim e ao cabo da titânica disputa, alguns direitos laborais 

foram recuperados e alguns prejuízos amenizados. Visando socorrer os 

trabalhadores que tiveram o infortúnio de verem suas situações jurídicas 

disciplinadas por uma legislação mais severa, introduzida pela Medida Provisória 

665, durante o curto período de sua vigência, apresentamos o presente Projeto de 

Lei. 

A providência aqui apresentada, também busca prestigiar os 

princípios e valores constitucionais da dignidade da pessoa humana, da isonomia e 
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dos valores sociais do trabalho. Estes direitos soberanos restaram seriamente 

prejudicados no fim do processo, pois alguns brasileiros tiveram situações iguais, 

analisadas de forma distinta, por conta das alterações legislativas que ocorreram no 

período. 

Portanto, tendo em vista o dever de todos, em especial dos 

membros desta Nobre Casa, de zelar pelos princípios de nossa Carta Magna e de 

proteger todo e qualquer direito do povo brasileiro, vimos apresentar a presente 

preposição. 

Por todo o exposto, esperamos contar com o apoio de nossos 

ilustres Pares para aprovação deste importante projeto, que busca amenizar os 

duros efeitos da Medida Provisória no 665, de 30 de dezembro de 2014, sobre os 

direitos dos trabalhadores. 
 

Sala das Sessões, em 15 de dezembro de 2015. 
 

Deputado Marcelo Belinati 
PP/PR 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 13.134, DE 16 DE JUNHO DE 2015 
 

Altera as Leis nº 7.998, de 11 de janeiro de 

1990, que regula o Programa do Seguro-

Desemprego e o Abono Salarial e institui o 

Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), nº 

10.779, de 25 de novembro de 2003, que 

dispõe sobre o seguro-desemprego para o 

pescador artesanal, e nº 8.213, de 24 de julho 

de 1991, que dispõe sobre os planos de 

benefícios da Previdência Social; revoga 

dispositivos da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro 

de 1990, e as Leis nº 7.859, de 25 de outubro 

de 1989, e nº 8.900, de 30 de junho de 1994; e 

dá outras providências. 
 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 5º É assegurada aos pescadores profissionais categoria artesanal a concessão 

pelo INSS do seguro-desemprego de defeso relativo ao período de defeso compreendido entre 
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1º de abril de 2015 e 31 de agosto de 2015 nos termos e condições da legislação vigente 

anteriormente à edição da Medida Provisória no 665, de 30 de dezembro de 2014.  
 

Art. 6º Revogam-se: 

I - o art. 2º-B e o inciso II do caput do art. 3º da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 

1990; 

II - a Lei nº 7.859, de 25 de outubro de 1989; e 

III - a Lei nº 8.900, de 30 de junho de 1994.  
 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Brasília, 16 de junho de 2015; 194º da Independência e 127º da República.  
 

DILMA ROUSSEFF  

Joaquim Vieira Ferreira Levy  

Manoel Dias  

Nelson Barbosa  

Carlos Eduardo Gabas  

Helder Barbalho 
 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 665, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2014 

*Convertida na Lei nº 13.134, de 16 de junho de 2015. 
 

Altera a Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 

1990, que regula o Programa do Seguro-

Desemprego, o Abono Salarial e institui o 

Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, 

altera a Lei nº 10.779, de 25 de novembro de 

2003, que dispõe sobre o seguro desemprego 

para o pescador artesanal, e dá outras 

providências. 
 

 A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

 

Art. 1º A Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, passa a vigorar com as seguintes 

alterações:  
 

"Art. 3º ....................................................................................  

I - ter recebido salários de pessoa jurídica ou pessoa física a ela equiparada, 

relativos:  

a) a pelo menos dezoito meses nos últimos vinte e quatro meses 

imediatamente anteriores à data da dispensa, quando da primeira solicitação; 

b) a pelo menos doze meses nos últimos dezesseis meses imediatamente 

anteriores à data da dispensa, quando da segunda solicitação; e  

c) a cada um dos seis meses imediatamente anteriores à data da dispensa 

quando das demais solicitações; 

............................................................................................. " (NR) 
 

"Art. 4º O benefício do seguro-desemprego será concedido ao trabalhador 

desempregado por um período máximo variável de três a cinco meses, de 
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forma contínua ou alternada, a cada período aquisitivo, cuja duração, a 

partir da terceira solicitação, será definida pelo Codefat.  

§ 1º O benefício do seguro-desemprego poderá ser retomado a cada novo 

período aquisitivo, satisfeitas as condições arroladas nos incisos I, III, IV e 

V do caput do art. 3º.  

§ 2º A determinação do período máximo mencionado no caput observará a 

seguinte relação entre o número de parcelas mensais do benefício do seguro-

desemprego e o tempo de serviço do trabalhador nos trinta e seis meses que 

antecederem a data de dispensa que originou o requerimento do seguro-

desemprego, vedado o cômputo de vínculos empregatícios utilizados em 

períodos aquisitivos anteriores:  

I - para a primeira solicitação:  

a) quatro parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com 

pessoa jurídica ou pessoa física a ela equiparada, de no mínimo dezoito e no 

máximo vinte e três meses, no período de referência; ou  

b) cinco parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com 

pessoa jurídica ou pessoa física a ela equiparada, de no mínimo vinte e 

quatro meses, no período de referência; 

II - para a segunda solicitação:  

a) quatro parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com 

pessoa jurídica ou pessoa física a ela equiparada, de no mínimo doze meses 

e no máximo vinte e três meses, no período de referência; ou 

b) cinco parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com 

pessoa jurídica ou pessoa física a ela equiparada de no mínimo vinte e 

quatro meses, no período de referência; e 

III - a partir da terceira solicitação:  

a) três parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com 

pessoa jurídica ou pessoa física a ela equiparada, de no mínimo seis meses e 

no máximo onze meses, no período de referência;  

b) quatro parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com 

pessoa jurídica ou pessoa física a ela equiparada, de no mínimo doze meses 

e no máximo vinte e três meses, no período de referência; ou 

c) cinco parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com 

pessoa jurídica ou pessoa física a ela equiparada, de no mínimo vinte e 

quatro meses, no período de referência. 

§ 3º A fração igual ou superior a quinze dias de trabalho será havida como 

mês integral para os efeitos do § 2º.  

§ 4º O período máximo de que trata o caput poderá ser excepcionalmente 

prolongado por até dois meses, para grupos específicos de segurados, a 

critério do Codefat, desde que o gasto adicional representado por este 

prolongamento não ultrapasse, em cada semestre, dez por cento do montante 

da Reserva Mínima de Liquidez de que trata o § 2º do art. 9º da Lei nº 

8.019, de 11 de abril de 1990.  

§ 5º Na hipótese de prolongamento do período máximo de percepção do 

benefício do seguro-desemprego, o Codefat observará, entre outras 

variáveis, a evolução geográfica e setorial das taxas de desemprego no País 

e o tempo médio de desemprego de grupos específicos de trabalhadores." 

(NR) 
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"Art. 9º É assegurado o recebimento de abono salarial anual, no valor 

máximo de um salário mínimo vigente na data do respectivo pagamento, aos 

empregados que:  

I - tenham percebido, de empregadores que contribuem para o Programa de 

Integração Social - PIS ou para o Programa de Formação do Patrimônio do 

Servidor Público - Pasep, até dois salários mínimos médios de remuneração 

mensal no período trabalhado e que tenham exercido atividade remunerada 

ininterrupta por pelo menos cento e oitenta dias no ano-base; e  

.........................................................................................................  

§ 1º No caso de beneficiários integrantes do Fundo de Participação PIS-

Pasep, serão computados no valor do abono salarial os rendimentos 

proporcionados pelas respectivas contas individuais.  

§ 2º O valor do abono salarial anual de que trata o caput será calculado 

proporcionalmente ao número de meses trabalhados ao longo do ano-base." 

(NR) 

 

"Art. 9º-A. O abono será pago pelo Banco do Brasil S.A. e pela Caixa 

Econômica Federal mediante:  

I - depósito em nome do trabalhador;  

II - saque em espécie; ou  

III - folha de salários.  

§ 1º Ao Banco do Brasil S.A. caberá o pagamento aos servidores e 

empregados dos contribuintes mencionados no art. 14 do Decreto-Lei nº 

2.052, de 3 de agosto de 1983, e à Caixa Econômica Federal, aos 

empregados dos contribuintes a que se refere o art. 15 do mesmo Decreto-

Lei.  

§ 2º As instituições financeiras pagadoras manterão em seu poder, à 

disposição das autoridades fazendárias, por processo que possibilite a sua 

imediata recuperação, os comprovantes de pagamentos efetuados." (NR) 
 

Art. 2º A Lei nº 10.779, de 25 de novembro de 2003, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  
 

"Art. 1º O pescador profissional que exerça sua atividade exclusiva e 

ininterruptamente, de forma artesanal, individualmente ou em regime de 

economia familiar, fará jus ao benefício de seguro-desemprego, no valor de 

um salário-mínimo mensal, durante o período de defeso de atividade 

pesqueira para a preservação da espécie.  

.........................................................................................................  

§ 3º Considera-se ininterrupta a atividade exercida durante o período 

compreendido entre o defeso anterior e o em curso, ou nos doze meses 

imediatamente anteriores ao do defeso em curso, o que for menor.  

§ 4º O pescador profissional artesanal não fará jus a mais de um benefício 

de seguro-desemprego no mesmo ano decorrente de defesos relativos a 

espécies distintas.  

§ 5º A concessão do benefício não será extensível às atividades de apoio à 

pesca e nem aos familiares do pescador profissional que não satisfaçam os 

requisitos e as condições estabelecidos nesta Lei.  

§ 6º O benefício do seguro-desemprego é pessoal e intransferível. 
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§ 7º O período de recebimento do benefício não poderá exceder o limite 

máximo variável de que trata o caput do art. 4º da Lei nº 7.998, de 11 de 

janeiro de 1990, ressalvado o disposto no § 4º do referido artigo." (NR) 

 

"Art. 2º Cabe ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS receber e 

processar os requerimentos e habilitar os beneficiários nos termos do 

regulamento.  

§ 1º Para fazer jus ao benefício, o pescador não poderá estar em gozo de 

nenhum benefício decorrente de programa de transferência de renda com 

condicionalidades ou de benefício previdenciário ou assistencial de natureza 

continuada, exceto pensão por morte e auxílio-acidente.  

§ 2º Para se habilitar ao benefício, o pescador deverá apresentar ao INSS os 

seguintes documentos:  

I - registro como Pescador Profissional, categoria artesanal, devidamente 

atualizado no Registro Geral da Atividade Pesqueira - RGP, emitido pelo 

Ministério da Pesca e Aquicultura, com antecedência mínima de três anos, 

contados da data do requerimento do benefício;  

II - cópia do documento fiscal de venda do pescado a empresa adquirente, 

consumidora ou consignatária da produção, em que conste, além do registro 

da operação realizada, o valor da respectiva contribuição previdenciária, de 

que trata o § 7º do art. 30 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, ou 

comprovante do recolhimento da contribuição previdenciária, caso tenha 

comercializado sua produção a pessoa física; e  

III - outros estabelecidos em ato do Ministério Previdência Social que 

comprovem:  

a) o exercício da profissão, na forma do art. 1º desta Lei; 

b) que se dedicou à pesca, em caráter ininterrupto, durante o período 

definido no § 3º do art. 1º desta Lei; e  

c) que não dispõe de outra fonte de renda diversa da decorrente da atividade 

pesqueira. 

§ 3º O INSS, no ato da habilitação ao benefício, deverá verificar a condição 

de segurado pescador artesanal e o pagamento da contribuição 

previdenciária, nos termos da Lei nº 8.212, de 1991, nos últimos doze meses 

imediatamente anteriores ao requerimento do benefício ou desde o último 

período de defeso até o requerimento do benefício, o que for menor, 

observado, quando for o caso, o disposto no inciso II do § 2º.  

§ 4º O Ministério Previdência Social poderá, quando julgar necessário, 

exigir outros documentos para a habilitação do benefício."(NR) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 
 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO 

PÚBLICO 

I - RELATÓRIO 

O presente projeto, de autoria do Deputado André Figueiredo, 

estabelece que, no período de vigência do art. 1º e do art. 4º, III, da Medida 
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Provisória nº 665, de 30 de dezembro de 2014, compreendido entre 28 de fevereiro 

e 16 de junho de 2015, fica assegurado aos trabalhadores desempregados a 

concessão do seguro desemprego, nos termos e condições previstos nos art. 3º, I, 

“a” e “b”, e art. 4º, § 2º, I, “a” e II “a”, “b” e “c”, e § 4º da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro 

de 1990, com a redação dada pela Lei nº 13.134, de 16 de junho de 2015.  

Determina ainda o projeto que o disposto no art. 3º, I, “a” e “b”, 

e o art. 4º, § 2º, I, “a”, e II, “a”, “b” e “c”, e § 4º, da Lei nº 7.998, de 1990, com a 

redação dada pela Lei nº 13.134, de 2015, somente se aplica para beneficiar 

àqueles que, no período compreendido entre 28 de fevereiro e 16 de junho de 2015, 

atendiam os requisitos neles constantes, para fins de obtenção, majoração ou 

ampliação do número de parcelas do benefício do seguro-desemprego, restando 

preservados e assegurados os direitos adquiridos.  

O projeto, por fim, dispõe que tais determinações, não 

impedem a aplicação das normas mais benéficas previstas na Medida Provisória nº 

665, de 2014. 

O projeto de lei 4.040/15, do deputado Marcelo Belinati, 

apensado, tem teor idêntico, não obstante estar redigido de maneira mais genérica.  

O autor da proposição, ao justificar o projeto, alega que, em 30 

de dezembro de 2014, a Presidente Dilma Rousseff editou a Medida Provisória (MP) 

nº 665, que dispôs sobre o seguro-desemprego, o abono salarial e o seguro-

desemprego para o pescador profissional que exerce sua atividade de forma 

artesanal.  Em sede da apreciação legislativa, a MP foi aprovada na forma do 

Projeto de Lei de Conversão (PLV) nº 3, de 2015, que imprimiu alterações em 

relação ao texto original proposto pelo Executivo.  

Nesse sentido, a fim de cumprir o disposto no texto 

constitucional (art. 57, § 3º) e a título de conferir tratamento isonômico a todos os 

trabalhadores, propõe o autor que a Lei nº 13.134, de 2015, originada do referido 

PLV, passe a ser aplicável a todas as relações jurídicas constituídas durante a 

vigência da MP nº 665, de 2014. 

É o relatório. 

II - VOTO DA RELATORA 

De fato, a Lei nº 13.134, de 2015, trouxe significativas 

modificações na Lei nº 7.998, de 1990, em relação ao que dispunha a Medida 
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Provisória nº 665, de 2014, notadamente quanto ao tempo de trabalho necessário à 

concessão do seguro-desemprego aos trabalhadores dispensados sem justa causa. 

Pela MP, somente seria concedido aos trabalhadores o 

benefício do seguro-desemprego quando esses tivessem recebido salários de 

pessoa jurídica ou pessoa física a ela equiparada, relativos: 

 a pelo menos 18 meses nos últimos 24 meses 

imediatamente anteriores à data da dispensa, 
quando da primeira solicitação; 

 a pelo menos 12 meses nos últimos 16meses 
imediatamente anteriores à data da dispensa, 
quando da segunda solicitação; e 

 a cada um dos seis meses imediatamente 
anteriores à data da dispensa quando das demais 
solicitações 

Ressalve-se que, antes, eram exigidos apenas 6 meses para 

que os trabalhadores pudessem usufruir desse beneficio, pois não havia a previsão 

de exigências distintas em relação à solicitação, que passaram a ser de três. 

Já a Lei nº 13.134, de 2015, reduzindo as exigências previstas 

na MP nº 665, de 2014, determina que os trabalhadores terão direito ao seguro-

desemprego, desde que tenham recebido salários de pessoa jurídica ou de pessoa 

física a ela equiparada, relativos a: 

 pelo menos 12 meses nos últimos 18 meses 
imediatamente anteriores à data de dispensa, 

quando da primeira solicitação; 

 pelo menos 9 meses nos últimos 12 meses 
imediatamente anteriores à data de dispensa, 

quando da segunda solicitação; e 

 cada um dos 6 meses imediatamente anteriores à 

data de dispensa, quando das demais solicitações. 

Ocorre que, no período entre 28 de fevereiro e 16 de junho de 

2015, compreendido entre a entrada em vigor das disposições relativas à concessão 

do benefício modificadas pela MP e a publicação da Lei nº 13.134, de 2015, muitos 

trabalhadores foram prejudicados, pois deixaram de perceber o seguro-desemprego, 

principalmente em uma época em que o desemprego já estava em ascensão.  

Com relação aos outros benefícios, a Lei nº 13.134, de 2015, 

fez essa correção, ao estabelecer que: 
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 as alterações relativas ao abono salarial somente 

produzirão efeitos financeiros a partir do exercício de 

2016 (art. 4º); 

 é assegurada aos pescadores profissionais categoria 

artesanal a concessão do seguro-desemprego no 

período de defeso compreendido entre 1o de abril de 

2015 e 31 de agosto de 2015, nos termos e condições 

da legislação vigente anteriormente à edição da MP nº 

665, de 2014 (art. 5º). 

Assim, nada mais justo que correção semelhante seja feita 

também em relação aos trabalhadores urbanos e rurais, nos termos da Lei nº 

13.134, de 2015, sendo assim aplicada a norma mais favorável ao trabalhador, 

medida que constitui um dos princípios basilares do Direito do Trabalho. 

Ante o exposto, somos pela APROVAÇÃO dos projetos de 

lei nº 2.750, de 2015, e de nº 4.040, de 2015, na forma do Substitutivo com a 

redação do projeto principal. 

Sala da Comissão, em 13 de dezembro de 2016. 

 
Deputada FLÁVIA MORAIS  

Relatora 
 

 

SUBSTITUTIVO OFERECIDO PELA RELATORA 

Aplica o disposto nos art. 3º, I, "a" e "b", e 

art. 4º, § 2º, I, "a" e II "a", "b" e "c", e § 4º da Lei 
n. 7.998/1990, com s redação dada pela Lei 
n.13.134/2015, aos trabalhadores 

desempregados que, no período de vigência do 
art. 1º e do art.4º, III, da Medida Provisória n. 
665/2014, compreendido entre 28 de fevereiro e 

16 de junho de 2015, atendiam às condições, 
requisitos e exigências previstos naquela lei, para 
fins de obtenção, majoração ou ampliação do 
número de parcelas do benefício do seguro 
desemprego, assegurando-se os direitos 
adquiridos.  

A Câmara dos Deputados resolve: 
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Art. 1º No período de vigência do art. 1º e do art. 4º, III, da Medida 

Provisória n. 665, de 30 de dezembro de 2014, compreendido entre 28 de fevereiro 

e 16 de junho de 2015, fica assegurado aos trabalhadores desempregados à 

concessão do seguro desemprego, nos termos e condições previstos nos art. 3º, I, 

“a” e “b”, e art. 4º, § 2º, I, “a” e II “a”, “b” e “c”, e § 4º da Lei n. 7.998 de 11 de janeiro 

de 1990, com a redação dada pela Lei n.13.134 de 16 de junho de 2015. 

Parágrafo único. O art. 3º, I, “a” e “b”, e o art. 4º, §2º, I, “a”, e II, “a”, “b” 

e “c”, e § 4º, da Lei 7.998/1990 com a redação dada pela lei n. 13.134/2015 somente 

se aplicam para beneficiar àqueles que, no período compreendido entre 28 de 

fevereiro e 16 de junho de 2015, atendiam os requisitos neles constantes, para fins 

de obtenção, majoração ou ampliação do número de parcelas do benefício do 

seguro desemprego, restando preservados e assegurados os direitos adquiridos. 

Art. 2°. O disposto no artigo anterior não impede a aplicação das 

normas mais benéficas previstas na medida provisória n. 665/2014. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, em 13 de dezembro de 2016. 

 

Deputada FLÁVIA MORAIS 
Relatora 

 

 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, 
em reunião ordinária realizada hoje, opinou unanimemente pela aprovação do 
Projeto de Lei nº 2.750/2015 e do Projeto de Lei nº 4.040/15, apensado, com 
substitutivo, nos termos do Parecer da Relatora, Deputada Flávia Morais.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Orlando Silva - Presidente, Wolney Queiroz - Vice-Presidente, 
André Figueiredo, Assis Melo, Benjamin Maranhão, Bohn Gass, Erika Kokay, Flávia 
Morais, Gorete Pereira, Jozi Araújo, Leonardo Monteiro, Marcelo Castro, Marcus 
Vicente, Roberto de Lucena, Robinson Almeida, Rôney Nemer, Vicentinho, Walney 
Rocha, Alex Canziani, Augusto Coutinho, Capitão Augusto, Lucas Vergilio, Luiz 
Carlos Ramos, Nelson Pellegrino, Vicentinho Júnior e Waldir Maranhão. 

Sala da Comissão, em 19 de abril de 2017.  

 
Deputado ORLANDO SILVA  

Presidente  
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SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA COMISSÃO 
AO PROJETO DE LEI Nº 2.750, DE 2015 

(apensado o PL nº 4.040/15) 
 

Acrescenta artigos 15-a, 15-B, 
15-C e 41-A à Lei nº 6.830, 22 de 
setembro de 1980 (Lei de Execuções 
Fiscais), possibilitando a garantia 
antecipada do crédito tributário e da 
execução fiscal. 

 

A Câmara dos Deputados resolve: 

Art. 1º No período de vigência do art. 1º e do art. 4º, III, da Medida 

Provisória n. 665, de 30 de dezembro de 2014, compreendido entre 28 de 

fevereiro e 16 de junho de 2015, fica assegurado aos trabalhadores 

desempregados à concessão do seguro desemprego, nos termos e condições 

previstos nos art. 3º, I, “a” e “b”, e art. 4º, § 2º, I, “a” e II “a”, “b” e “c”, e § 4º da 

Lei n. 7.998 de 11 de janeiro de 1990, com a redação dada pela Lei n.13.134 de 

16 de junho de 2015. 

Parágrafo único. O art. 3º, I, “a” e “b”, e o art. 4º, §2º, I, “a”, e II, 

“a”, “b” e “c”, e § 4º, da Lei 7.998/1990 com a redação dada pela lei n. 

13.134/2015 somente se aplicam para beneficiar àqueles que, no período 

compreendido entre 28 de fevereiro e 16 de junho de 2015, atendiam os 

requisitos neles constantes, para fins de obtenção, majoração ou ampliação do 

número de parcelas do benefício do seguro desemprego, restando preservados 

e assegurados os direitos adquiridos. 

Art. 2°. O disposto no artigo anterior não impede a aplicação das 

normas mais benéficas previstas na medida provisória n. 665/2014. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala da Comissão, em 19 de abril de 2017. 

 
Deputado ORLANDO SILVA 

Presidente 
 

FIM DO DOCUMENTO 


	z1673126_BRASAO
	z1673126_
	z1673126_TITULO
	z1673126_AUTOR
	z1673126_EMENTA
	z1673126_SINTESE
	z1673126_DESPACHO
	z1673126_APRECIACAO
	z1673126_1376424_TEOR
	z1673126_SUMARIO
	z1673126_LEGISLACAO
	z1715680_
	z1715680_1383990_TEOR
	z1724745_1386128_TEOR
	z1724745_
	z2075037_TITULO
	z2075037_
	z2075037_AUTOR
	z2075037_EMENTA
	z2075037_DESPACHO
	z2075037_1424301_TEOR
	z2075037_LEGISLACAO
	z2120973_
	z2120973_1516917_TEOR
	z2130051_1546671_TEOR
	z2130051_
	z2130518_
	z2130518_1547603_TEOR
	z1673126_FIMDOCUMENTO

